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Comissão da Câmara classifica gestão
do MEC como ‘insuficiente’

Relatório conclui que a pasta não
conduziu ações efetivas para a
Política Nacional de Alfabetização,
tida como prioridade; ministro da
Educação afirma não ter lido
documento

PAULA FERREIRA
paula.ferreira@infoglobo.com.br
BRASÍLIA

Um relatório produzido pela
Comissão Externa (Comex) de
acompanhamento do Ministério da
Educação (MEC) da Câmara
classificou a gestão da pasta como
“insuficiente” e emitiu 52
recomendações ao órgão. O texto
traz um panorama das ações do
governo de Jair Bolsonaro na
Educação e conclui que a gestão do
órgão está “muito aquém do
esperado”. De acordo com o
relatório do grupo, em comparação
às gestões de Michel Temere Dilma
Rousseff, o MEC de Bolsonar o
possuio menor número de pessoas
em cargos de confiança com
atuação prévia na área da educação.

O texto afirma ainda que
alterações na estrutura da pasta
acabaram esvaziando políticas em
áreas como diversidade eque, até o
momento, o ministério não
demonstrou “prioridade real” para
políticas voltadas para a
alfabetização.

O relatório faz um diagnóstico de
várias áreas, como orçamento,
iniciativas lançadas pelo governo,

avanço nas metas do Plano Nacional
de Educação (PNE), políticas de
alfabetização e formação de
professores, entre outros. O
GLOBO teve acessoa o texto, que
foi antecipado pelo jornal “O Estado
de S. Paulo”. As conclusões da
comissão foram elaboradas após 12
reuniões com o MEC e órgãos
ligados à pasta. O grupo,
coordenado pela deputada Tabata
Amaral (P D T- SP ), com relatoriado
deputado Felipe Ri goni( PS B- ES
), também realizou cerca de nove
audiências públicas e solicitou dados
ao MEC.

Em relaçãoà Política Nacional de
Alfabetização( PNA ), anunciada co
moumadas prioridades do governo
Bolsonaro, acomissão ao contrário
do discurso, o MEC não conduziu
ações efetivas na área. Segundo o

texto, apenas foi feito um caderno
com revisão bibliográfica parcial
sobre o tema.

Segundo a comissão, o ministério
aindade gestões anteriores, como o
Pacto Nacional pela Alfabetização na
Idade Certa(Pnaic),et em atrasado
repasses para outras iniciativas na
área, como o Programa Mais
Alfabetização. Nesse ponto, o
documento anal isaque a criação de
uma secretaria específica para a área
não foi suficiente para colocarem
prática política pública para a área.
A comissão estabelece uma
recomendação de que o MEC
implemente a PNA até março de
2020.

A análise feita pela Comex no
orçamento do órgão indica que a
execução dos recursos foi baixa
inclusive na educação básica, que é
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tida como foco principal pelo ministro
Abraham Weintraub. O texto revela
que até julho a rubrica de “Apoio ao
desenvolvimento da educação
básica” tinha “execução próxima a
zero”. Os recursos destinados a
investimento também baixaram em
relação a 2018. Enquanto no ano
passado foram executados 11,7%
dos valores autorizados, em 2019
foram 4,4%.

ENSINO SUPERIOR
Em relação ao ensino superior, o

relatório afirma que o programa
“Future-se”, lançado pelo MEC
como alternativa ao financiamento
das universidades federais, foi a ação
mais contundente do governo para a
área, mas os parlamentares criticam
a estrutura da iniciativa e dizem que
ela pode acabar gerando novos
problemas.

Segundo o texto, o projeto
apresenta“fragilidades e
inconsistências ”, além de“pouco
detalham entoem relação ao
funcionamento das organizações
sociais( OS ), oque pode aumentara
desigualdade entre as Ifes, os riscos
de corrupção eafr agilização da
autonomia institucional ”. A análise da
Comex é de que a troca constante
de servidores na pasta atrapalha a

condução de políticas no M EC
.“Enquanto o padrão dos governos
anteriores foi de um pico de
desonerações no início do governo,
voltando à estabilidade em
aproximadamente cinco meses, a
atual administração direta manteve
um alto número de exonerações até
último mês analisados”.

O relatório ainda poderá sofrer
alterações até sua apresentação,
prevista para a próxima semana.
Após sua finalização, as
recomendações serão apresentadas
formalmente ao MEC. Relator da
comissão, o deputado Felipe Rigoni
(PSB-ES) afirmou que a Comissão
solicitou encontro com Weintraub,
mas não foi atendida.

— Com certeza foi um ano
perdido no MEC. Se não foi
totalmente perdido, foi praticamente
—avaliou o deputado.

O ministro da Educação não quis
comentar os resultados apresentados
no relatório da Comex. Após
agenda com o presidente da Câmara,
Rodrigo Maia (DEM-RJ), na tarde
de ontem, Abraham Weintraub
afirmou que não leu o documento.

—Não cheguei a ver. Par afalara
verdade, eu nem li —disse o chefe
da pasta.
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Capes vai oferecer 1.800 novas bolsas
de pós-graduação a partir de 2020

ACoordenação de
Aperfeiçoamento de Pessoal de
Nível Superior (Capes) anunciou
ontem que vai investir R$ 200
milhões, pelos próximos quatro anos,
em cursos de mestrado e doutorado.
Com os recursos, 1.800 novas
bolsas de pós-graduação com foco
nos programas com notas 3 e 4
deverão ser ofertadas a partir de
março de 2020. A iniciativa é uma
parceria com o Conselho Nacional
das Fundações Estaduais de Amparo
à Pesquisa (Confap).

—AC apestem amissão da
internacionalização, com foco nos
programas de excelência. Mas não
pode deixar dela doa mitigação das
assimetrias estaduais. Há programas
que estão em fase inicia leque, sem
o apo ioda Capes, não conseguem
ter musculatura pra chegar à
excelência internacional —disse o
presidente da entidade, Anderson
Correia.

Segundo a Capes, cada estado

deverá indicar quais áreas irá
priorizar. A partir dessa lista, a Capes
vai selecionar os programas que
receberão os investimentos. A
entidade vai contemplaros cursos
com notas 3 e 4(“bom” e “muito
bom”) —a escala vai até 7 —e que
têm entre cinco e oito anos.

—Cada estado tema sua
particularidade. Colocamos algumas
áreas como exemplos. Não são fixas,
mas energia é uma, já que pensamos
num país que tenha autonomia
energética em todas as frentes.
Mobilidade é outra, e também saúde,
meio ambiente, área de gestão e
indústria 4.0 —exemplificou Correia.

Ainda segundo ele, os recursos
têm ori gemem duas frentes: o
descontingenciamento de verbas pelo
Ministério da Educação e apre visão
de maior orçamento para a entidade
em 2020.

*Estagiário, sob supervisão de
Eduardo Bresciani
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Virtude na marra
HÉLIO SCHWARTSMAN

O veganismo é perfeitamente
válido como escolha individual. Entra
na mesma categoria das religiões,
credos filosóficos, opções políticas,
gostos literários e fetiches sexuais.
Isso significa também que o Estado
não tem legitimidade para impô-lo a
ninguém e nem mesmo para
incentivar cidadãos a segui-lo --da
mesma forma que não pode puxar a
sardinha para nenhuma fé religiosa.

À luz desses truísmos, é esquisita
a história da militante vegana e
promotora de Justiça Letícia Baird,
do Ministério Público da Bahia, que
vem obrigando escolas públicas de
algumas cidades do sertão baiano a
assinar termos de ajustamento de
conduta nos quais se comprometem
a reduzir paulatinamente o teor de
proteínas animais na merenda
servida aos alunos até substituí-las
por produtos vegetais. Hoje, 32 mil
estudantes de 154 escolas da região
já consomem duas vezes por
semana um cardápio sem itens de
origem animal.

Obviamente, o MP baiano não
descreve o programa Escola
Sustentável como evangelização

vegana, hipótese em que estaria
confessando um desvio, mas sim
como uma iniciativa destinada a
melhorar a saúde das crianças,
reduzir gastos e diminuir o impacto
ambiental da merenda.

A narrativa tem dois problemas.
Em primeiro lugar, embora alguns
profissionais de saúde, em geral
veganos, afirmem que crianças
podem adotar sem problemas uma
dieta exclusivamente vegana, o
consenso médico recomenda que,
nestes casos, haja suplementação de
ferro e de algumas vitaminas. E é
complicado pensar em
suplementação numa área em que a
metade da população tem renda
mensal inferior a meio salário mínimo.

Em segundo lugar, a criançada
não curte muito o cardápio vegano e
deixa grandes quantidades de sobras
no prato, o que compromete a ideia
de que a iniciativa promove a
eficiência do gasto público.

O mundo melhoraria bastante se
as pessoas parassem de tentar
determinar como os outros devem
viver.
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Professores da rede estadual de
SP decidem parar no dia 3
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Relatório da Câmara aponta falhas no MEC
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Ação da Polícia Federal contra fraudes
em merenda escolar prende 20 em SP
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Deputados querem blindar
verba de Educação

Comissão que fez um raio X do
MEC pretende barrar
contingenciamentos como o deste
ano, que afetou diretamente
universidades

Breno Pires / BRASÍLIA

A comissão da Câmara dos
Deputados que diagnosticou um
cenário de paralisia na gestão do
Ministério da Educação pretende
apresentar uma proposta de emenda
à constituição (PEC) para blindar a
pasta de bloqueios do Orçamento.
Essa é uma entre as 18 propostas
legislativas sugeridas no relatório
antecipado pelo Estado.

A PEC evitaria cortes como os
que foram feitos neste ano pelo
governo nos repasses a
universidades, por exemplo.
Segundo o ministério comandado
por Abraham Weintraub, apenas há
quatro dias foi feita a liberação total
dos recursos.

Outra proposta de impacto
financeiro elevado é a que obriga os
parlamentares a repassar 10% das
emendas individuais para financiar
ações e serviços públicos de
manutenção e aprimoramento do
ensino. “Medidas como essas vão
no sentido contrário à construção do
Novo Pacto Federativo, engessando
ainda mais o orçamento – que já
conta com 95% de despesas

obrigatórias”, rebateu o Ministério da
Economia.

O relatório da comissão será
apresentado oficialmente no próximo
dia 1.º e deve ser votado no dia 3.
Só depois se definirá o cronograma
das propostas legislativas no
Congresso. O conjunto de projetos
encontra ressonância na agenda
social que o presidente da Câmara,
Rodrigo Maia (DEM-RJ), vem
defendendo.

Ensino superior. Além de sugerir
novas propostas, o grupo que
compõe a comissão da Câmara
defende a aprovação de medidas
que já tramitam no Congresso e
fazem recomendações para o setor
educacional. Entre elas estão ideias
para aumentar a arrecadação no
ensino superior. Na lista de propostas
gestadas pelo grupo consta a de
retirar a exigência de dedicação
exclusiva de professores das
instituições federais de ensino
superior. Além de permitir a
contratação dos docentes para o
desenvolvimento de projetos para o
mercado, há o plano de estabelecer,
por meio de lei, que 10% dos
recursos obtidos por professores na
iniciativa privada sejam repassados
à universidade federal. A
coordenadora da comissão, Tabata
Amaral, afirmou que é preciso
garantir os recursos para a área e
“proteger a educação”.

METRÓPOLEO ESTADO DE S. PAULO
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CORREIO DEBATE »
Ensino ruim bloqueia emprego

País tem produtividade estagnada
desde os anos 1980 devido à baixa
qualidade da educação, diz
professor do Insper. Para ele, União,
estados e municípios precisam juntar
forças para melhorar a gestão do
sistema educacional e abrir
oportunidades à população

» Simone Kafruni
» Gabriel Pinheiro*

Naércio Menezes, coordenador
do Centro de Políticas Públicas do
Insper: "Se não melhorarmos a
produtividade, a taxa de
desemprego não vai cair. Em 2010,
a produtividade estava no mesmo
nível de 1980. Uma estagnação de
30 anos"

A situação do mercado de
trabalho no Brasil vai permanecer
ruim a longo prazo, porque a

educação aumentou nas últimas
décadas, mas a produtividade está
estagnada desde os anos 1980, já
que a qualidade do ensino é muito
baixa no país. A afirmação foi feita
pelo professor Naércio Menezes,
coordenador do Centro de Políticas
Públicas do Insper, no painel
Emprego, renda e infraestrutura,
durante o seminário Correio Debate:
Desafios para 2020 — O Brasil que
nos aguarda.

O professor ressaltou que o país
tem um problema estrutural de
produtividade. Se isso não mudar, a
renda ficará estagnada. “Falta
igualdade de oportunidades. O que
vimos foi uma recuperação pequena
do emprego, porque os cônjuges
entraram no mercado de trabalho
para compensar a saída dos chefes
de família. Sem oportunidade de
emprego, mais jovens entraram na
informalidade”, explicou.

“Se não melhorarmos a
produtividade, a taxa de desemprego
não vai cair”, disse. O professor
comparou escolaridade e
produtividade com base no Produto
Interno Bruto (PIB) por trabalhador.
No país, de 1965 para 1980, a
produtividade dobrou, sem
investimentos em educação. De 1980
para 2010, o Brasil triplicou a
educação, mas não aumentou a
produtividade. “Então, em 2010, a
produtividade estava no mesmo nível
de 1980. Uma estagnação de 30
anos”, afirmou.

O motivo desse descompasso,
segundo Menezes, é a baixa
qualidade de ensino do Brasil. “Mais
de 70% dos jovens de 15 anos estão
abaixo do nível 2 do Pisa (Programa
Internacional de Avaliação de
Estudantes, na sigla em inglês), pior
patamar da pesquisa”, ressaltou. Ao
monitorar o desempenho dos jovens
durante a prova do Pisa, enquanto
alunos da Coreia e Finlândia ficaram
com uma média de 50% a 60% de
acertos, os brasileiros despencam
para 10%. “Pior que isso, 60% nem
abriram a questão antes do intervalo
da prova, porque não fazem
esforço”, criticou.

Conforme o professor, embora o
gasto com aluno tenha triplicado, as
notas são menores do que em 1995.
“No quinto ano fundamental,
melhorou o desempenho. No nono,
a melhora é mais lenta. Mas, no
ensino médio, as notas caíram. Ou
seja, quem sai do ensino médio sabe
menos do que sabia em 1995. Chega
ao mercado de trabalho com nota
média muito baixa”, destacou.

Mais afetados

Além disso, 30% dos jovens
brasileiros com 18 anos não estudam
nem trabalham. “Isso tem a ver com
o desemprego. A situação aumenta
a probabilidade de a juventude entrar
no crime”, alertou. Ao desenhar a
composição do desemprego,
Menezes apontou que os grupos
mais afetados são jovens e filhos que
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moram com os pais. Depois, vêm os
chefes de família, o que explica o
aumento do número de cônjuges
entrando no mercado de trabalho.

“Hoje, 50% dos jovens
conseguem completar o ensino
médio, antes eram 25%. Mas esses
jovens chegaram ao mercado de
trabalho numa época de crise. Por
isso, são os mais afetados. Há uma
recuperação, mas os jovens estão
entrando, principalmente, no
mercado informal”, destacou. “É uma
recuperação precária do mercado de
trabalho, é o jovem que vai ser
motorista de aplicativo, entregador
de pizza”, afirmou.

Para mudar o quadro, Menezes
disse que uma das medidas mais
urgentes, para 2020, é reformular a
gestão educacional no país. “É
preciso ter um plano nacional de
educação. Um sistema nacional de
avaliação da educação, de forma
que municípios, estados e o governo
federal se juntem para organizar
como vai funcionar a gestão da
educação no país. Hoje em dia, as
coisas são muito desorganizadas,

cada município decide a política que
acha melhor. Então, é preciso ter uma
coordenação maior entre todos os
entes para melhorar a gestão.
Especialmente no ensino médio, que
é onde o gargalo se encontra”,
assinalou.

No mercado de trabalho,
Menezes sustentou que será
necessário avaliar os programas de
qualificação do trabalhador.
“Gastou-se muito com programas de
qualificação e treinamento, como o
Pronatec, por exemplo, sem uma boa
avaliação dos resultados. Então, não
se sabe o que funciona e o que não
funciona. É necessário fazer uma
avaliação do impacto desses
programas na carreira dos jovens e
dos adultos, especialmente os que
estão precisando se requalificar por
causa do desemprego. E aí, seguir
uma nova geração de programas
baseados em evidências para ajudar
na inserção dessas pessoas no
mercado de trabalho.”

* Estágiário sob supervisão de
Odail Figueiredo
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Agência Brasil

Inadimplência de alunos é de 5,9%
no 1º semestre, revela pesquisa

No ensino superior, índice é
menor: 4,9%

Por Ludmilla Souza -
Repórter da Agência Brasil
São Paulo

A inadimplência de alunos
em instituições de ensino
particular em todo o país
aumentou no primeiro semestre
de 2019. Comparada com a
quantidade de negativações do
ano passado, depois de dois
anos consecutivos de queda no
índice, a falta de pagamento das
mensalidades de alunos dos

ensinos infantil, fundamental e
médio cresceu 5,9% nos
primeiros seis meses do ano,
enquanto no ensino superior o
incremento foi de 4,9%
durante o mesmo período.

É o que revela pesquisa da
empresa Serasa Experian. No
acumulado entre janeiro de
2014 e junho de 2019, o total
de negativações nos três níveis
escolares é 20,8% maior de
quando o indicador foi iniciado.
Universitários têm maior
porcentagem de dívidas não
pagas: 47,2%.

Segundo o economista da
Serasa Luiz Rabi, a queda dos
últimos dois anos pode ser
explicada porque o país
começou a sair da recessão,
mas o aumento durante o
primeiro semestre tem relação
direta com inflação dos quatro
meses de 2019.

“Esse fator fez com que os
índices de inadimplência
aumentassem, batendo
recordes durante todo o
primeiro semestre. O aumento
afeta todos os segmentos, e
não seria diferente com as
escolas particulares”, afirmou.


